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Introdução

Neste artigo, esboço um recorte analítico para dar con-
ta das formas de coordenação que sustentam a socia-
bilidade da cidade do Rio de Janeiro. Minha proposta 

se inspira nas abordagens  (francesas e america-
nas), sem, porém, buscar aplicá-las rigidamente aos contextos 
urbanos de cidades brasileiras. Diferentemente, refletindo so-
bre as maneiras peculiares segundo as quais alguns dos atores 
desta cidade se coordenam e coordenam suas ações, sustento 
que estas coordenações não podem ser analisadas apenas à 
luz dos regimes de ação propostos por Boltanski e Thévenot 
(BOLTANSKI e THÉVENOT, 1991; BOLTANSKI, 1990) – em 
particular, os regimes de justesse, de justiça e de violência, so-
bretudo quando são contextualizadas nas situações de defini-
ção do problema-violência-urbana.  
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Este artigo apresenta questões e resultados parciais 
da pesquisa em andamento Direitos Humanos e 
Vida Cotidiana: Pluralidade de Lógicas e “Violência 
Urbana”, coordenada pela autora1. Aqui, reflito sobre 
os repertórios sobre a “violência urbana” e os “direitos 
humanos” por quatro tipos de coletivos do Rio de 
Janeiro: moradores de condomínios fechados, policiais 
militares, advogados que atuam em defesa dos direitos 
humanos e familiares de vítima de violência policial. 
Isso evidencia uma gramática de sociabilidade que 
não toma como evidente o pertencimento de todos 
os citadinos a uma humanidade comum.
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violência urbana, sociabilidade, sociologia da moral, 
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This article Acting in the Regime of Dehumanisation: 
Outline for a Model for Analysing Urban Sociability 
in Rio de Janeiro presents questions and partial results of 
the ongoing research Human Rights and Everyday Life: Plu-
rality of Rationales and “Urban Violence”, coordinated by the 
author. Here reflections are made on the repertoires about 
“urban violence” and “human rights” by four kinds of Rio de 
Janeiro groups: residents of closed condominiums, military 
police officers, attorneys who act in defence of human rights 
and the relatives of police violence victims. This reveals a 
grammar of sociability that does not take it as given that all 
the city’s residents belong to a common humankind. 
Keywords: regime of dehumanization, urban 
violence, sociability, sociology of morals, 
pragmatism

1 A equipe dessa pesquisa, co-
ordenada por mim, é composta 
de parte do grupo Territórios da 
Pobreza: Segregação Social, 
Vida Cotidiana e Direitos Hu-
manos (Luiz Antonio Machado 
da Silva, Márcia Leite, Luis Carlos 
Fridman, Christina Vital, Fábio 
Araújo, Lia de Mattos Rocha, 
Juliana Farias, Wania Mesquita), 
docentes do curso de direito 
do IBMEC/RJ (Maria Guadalupe 
Piragibe, Isabela Bottino e Mar-
celo Alves) e por Hélio R. S. Silva 
(Le Metro/IFCS/UFRJ). A pesqui-
sa é financiada pela Fundação 
Carlos Chagas Filho de Amparo 
à Pesquisa do Estado do Rio de 
Janeiro (Faperj/Edital Huma-
nidade 2008). Os dados dessa 
investigação estão em elabora-
ção e/ou sistematização.
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O regime de violência apreende uma ordem ilegí-
tima na qual os seres não são passíveis de serem incor-
porados a uma humanidade comum e, neste sentido, as 
ordens de grandezas que distribuem uma situação não 
são mais reconhecidas. Enfrentam-se meras forças. A 
metafísica da violência inviabiliza a ordenação de seres 
em uma humanidade comum e, por este motivo, o regi-
me de violência torna-se um regime do injustificável, da 
guerra, e se opõe ao regime de justificação.2 

Sustento, neste artigo, que o que chamarei de regime 
de desumanização não equivale a um regime de violên-
cia, por não se tratar de um regime no qual se enfrentam 
meras forças (que podem explicar estados de guerra ou 
de exceção, mas dificilmente a sociabilidade do Rio de 
Janeiro, ainda que esta seja afetada por situações de re-
curso à força) sem exigência de justificação e com esta-
dos fixos dos seres. O regime de desumanização, em vez 
disso, se caracteriza por uma metafísica (no mesmo senti-
do daquele proposto pelos autores), orientadora de uma 
gramática de justificação pública que busca extrair certos 
seres de uma humanidade comum. No regime de desuma-
nização, o princípio de humanidade comum é também 
– como no regime de justificação pública analisado pelos 
autores – a premissa das justificações públicas na cidade 
do Rio de Janeiro. Entretanto, essa gramática se articula 
em torno não da dignidade dos seres, e sim do pertenci-
mento a uma humanidade comum.

Em outros termos, esse regime pode ser uma chave 
analítica para compreender modelos de coordenação 
que não compõem regimes de exceção, e sim, em vez 
disso, uma regimização cujas principais tensões surgem 
da aproximação entre  situações de recurso à força es-
tatal com situações em que a publicização e o acesso 
ao espaço público orientam as rotinas dos seres. No 
regime de violência, a inumanidade é dada, enquanto 
no regime de desumanização é questionada a própria 
humanização dos seres (que não é constantemente ne-
gada). Por esse motivo, pode-se descrevê-lo como um 
regime intersticial, no qual a publicização convive com 
a ameaça do recurso à força e, com isso, o horizonte 
não é o da paz, e sim o da violência.  

2  Com efeito, a modeliza-
ção dos regimes de ação 
sistematizada por Boltanski 
(1990) é elaborada a partir 
de dois eixos: o primeiro clas-
sifica os quatro regimes de 
ação (justiça, justesse, agapè 
e violência), de acordo com 
um eixo da paz/disputa; o se-
gundo, por meio de um eixo 
de  equivalência/ausência de 
equivalência  entre os seres. 
Por exemplo, os regimes 
de violência e de agapè (o 
primeiro, em um horizonte 
de disputa; o segundo, em 
um horizonte de paz) não se 
sustentam na equivalência 
entre os seres. No regime de 
violência, os seres são meras 
forças que se enfrentam, 
e no regime de agapè, do 
amor e da dádiva (sem ex-
pectativa de retorno), a equi-
valência é também ausente. 
Dessa forma, os dois outros 
regimes que estabelecem 
uma relação de equivalência 
entre os seres são os regimes 
de justiça e de justesse, o pri-
meiro em um horizonte de 
disputa em equivalência, e 
o outro, em um horizonte de 
paz em equivalência (para 
maiores detalhamentos, ver 
BOLTANSKI, 1990). No regi-
me de justiça, de justificação 
pública, Boltanski e Thévenot 
(1988, 1991) apontaram para 
a existência de um princípio 
de humanidade comum que 
ordena cada cité componen-
te desse  regime. Essa huma-
nidade, por sua vez, delineia 
um princípio superior co-
mum que permite qualificar 
os objetos e seres que com-
partilham a cité e em nome 
do qual se pode apelar em 
caso de litígio sobre a distri-
buição “injusta” dos mesmos 
em uma situação percebida 
como questionando as or-
dens de grandeza. A admissi-
bilidade depende, portanto, 
da universalidade do prin-
cípio superior comum que 
ordena a cité.
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Por conta disso, inicio esta contribuição apresentan-
do alguns recortes possíveis de percepções de justiça dos 
moradores da cidade do Rio de Janeiro. Essas cenas per-
mitem apreender a singularidade do problema que nor-
teia a presente proposta, pois apontam para “o ambiente 
cognitivo e moral” a partir do qual moradores do Rio 
orientam suas ações cotidianas.

Quatro palcos 

Trata-se de quatro palcos, em que são “problematizados” 
os “direitos humanos”. Estes delineiam os contornos de uma 
gramática da “violência urbana” no Rio de Janeiro que nor-
teia a sociabilidade dessa cidade. Quatro recortes de momen-
tos e lugares nos quais os protagonistas apontam para tensões 
entre a lógica universal dos direitos humanos e as lógicas con-
textuais nas quais atores diversos operam com esses direitos 
como princípios que variam de situação em situação. E, para-
lelamente, quatro questões que evidenciam a importância de 
uma “descrição densa” (GEERTZ, 1989) de  certos ambien-
tes cognitivos capazes de contribuir para  a definição de um 
“regime de engajamento” (THÉVENOT, 2006) que não toma 
como dado o fato de que todos os citadinos do Rio pertencem 
a uma humanidade comum. A sociabilidade urbana é então 
analisada à luz das formas morais que sustentam a percepção 
– bastante consensual no contexto carioca – segundo a qual 
certos seres são extraídos dessa humanidade comum.

Compreender as maneiras segundo as quais as pes-
soas se engajam no que chamarei de regime de desuma-
nização permite entender as situações concretas em que 
os pobres da cidade são criminalizados e extermináveis. 
Uma lógica, por sua vez, que pode participar da legitima-
ção do recurso à “força desmedida” (BRODEUR, 2004) 
pelas instituições policiais. 

Cena 1: Os advogados

Dia 10 de março de 2007. Avenida Presidente Vargas, escritório 
do advogado P. Santos3:
“Criamos uma ONG porque queremos fazer nossa parte após 

3 Para preservar o anonimato 
dos protagonistas descritos 
nas quatro cenas a seguir, fo-
ram alterados nomes, datas e 
determinados lugares. Não 
creio que esse cuidado, deri-
vado de exigências éticas, te-
nha afetado a fidedignidade 
da descrição.
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termos sido exonerados da [instituição de direitos humanos], 
quando denunciamos as execuções do Complexo do Alemão. 
Dos 19 casos, tivemos acesso a dois. Estes, pudemos provar 
que foram execuções”, explica o advogado aos participantes 
da reunião. “Queremos fazer a nossa parte e esta [nome da ins-
tituição] terá esse papel de garantir o acesso à Justiça às vítimas 
de violência e de capacitar as comunidades e os movimentos 
sociais”, acrescenta.
Outra participante, advogada do mesmo escritório, ante-
riormente promotora e procuradora, acrescenta, um pouco 
depois: “Sim, as vítimas (...) são muito mal-atendidas nos es-
critórios de advogados. Elas acabam sendo relegadas a um 
segundo plano”. Prossegue: “Quando as familiares das vítimas 
chegam ao Tribunal, elas mal conseguem falar. Elas são inti-
midadas. Elas precisam dizer o tempo todo que seus filhos 
não são bandidos”. Pouco tempo depois, ainda explica: “Fo-
mos ao Alemão recentemente, e vimos que algumas pessoas 
têm medo de sair, estão em estado de depressão, são ansio-
sas, apresentam distúrbios”.
Após essa reunião, as secretárias do escritório aproximam-se 
com presteza de P. Santos com pilhas de papéis nas mãos. 
Elas colocam na mesa dele, um por um, processos, atestados, 
ofícios a serem assinados. Uma delas chega com um processo 
volumoso, de cerca de 15cm de espessura. P. Santos convida-
me a examinar com ele o processo que será apresentado no 
tribunal ainda naquele dia. Trata-se do processo aberto por 
uma mãe de vítima, moradora de favela, cujo filho, adoles-
cente, foi assassinado por policiais.
O advogado folheia o processo mostrando cada página do 
caso. A depositante da queixa e o advogado reuniram fo-
tos da vítima em diversos momentos de sua vida, convites 
de aniversários, cartas do filho para a mãe, cartas de outros 
familiares, narrando suas relações com a vítima, laudos pe-
riciais, ofícios, entre outros documentos. P. Santos comenta 
algumas fotos, particularmente aquelas em que a vítima era 
ainda recém-nascida ou criança: “A gente coloca isso, que é 
para humanizar ele”. Quando mostra a carta do filho para sua 
mãe, faz o mesmo comentário: “Tudo isso é para humanizar 
o filho”. Um advogado, que também participava da reunião 
e tomava um café, ouve os comentários de P. Santos, sorri e 
comenta: “É, você realmente é um advogado”.
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Cena 24: Moradores da Barra da Tijuca 

Sobre os direitos humanos:
“Bandido bom é bandido morto. Quem tira a vida de alguém 
não tem direito à vida. Mesmo sendo católica, sou a favor da 
morte de bandidos.” (Elisa, 20 anos) 
“Tem que matar mesmo. Estamos numa guerra. Isso se resolve as-
sim... Nada de coitadinhos... Tudo vagabundo.” (Paulo, 18 anos) 
“Aqueles 19 que foram mortos eram inocentes entre aspas, pois 
se ainda não eram bandidos, um dia iam acabar se tornando.” 
(Mauro, 25 anos)

Cena 3: Leitores da home-page do jornal O Globo 
(oglobo.globo.com):

No dia 29 de junho de 2007, o site www.oglobo.globo.com publi-
cou uma matéria intitulada “A maioria dos leitores aprova opera-
ção da polícia no Alemão”. Mais de 2 mil leitores deixaram seus co-
mentários a respeito da intervenção da polícia na seção “Opinião” 
desse site. Segue transcrita uma parte das opiniões postadas na 
primeira semana do mês de julho de 2007:
“Lamento que a polícia tenha matado APENAS 19 bandidos. É 
preciso treinar a pontaria para matar TODOS.”
“Os direitos humanos deveriam servir para defender pessoas de 
bem como nós, e não monstros que são enviados do inferno e 
que não podem se denominar humanos.”
“Parabéns à polícia e ao governo, o primeiro que deixou a enxu-
gação de gelo de lado e está enfrentando o tráfico.”
“GOVERNADOR CABRAL, SECRETÁRIO DA SEGURANÇA, POLICIAIS 
DA MEGAOPERAÇÃO, estou orgulhoso de todos vocês. Quinze 
anos para a polícia entrar no refúgio dos marginais. Governador Ca-
bral não é político blá, blá, blá, ao contrário é um POLÍTICO que haje 
(sic). A OAB, ONGS, DIREITOS HUMANOS QUE VÃO ÀS F A V A S!!!” 5

Cena 4: Polícia e Exército

“E os direitos humanos dos policiais?” (palavras proferidas publi-
camente por um policial militar durante um seminário organi-
zado pela Secretaria Estadual de Direitos Humanos do Estado 
do Rio de Janeiro, em 2006). “E os nossos direitos humanos? 

4 As falas desta seção fo-
ram selecionadas de en-
trevistas realizadas pelo 
núcleo de pesquisa coor-
denado por mim, em 2007, 
no quadro de uma pesqui-
sa sobre as percepções de 
justiça e “violência urbana” 
de moradores da Barra da 
Tijuca, no âmbito do Ob-
servatório das Percepções 
de Justiça no Rio de Janei-
ro/Faculdade de Direito – 
IBMEC/RJ.

5 Todos os destaques des-
te bloco são do autor da 
carta.
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Ninguém fala dos nossos direitos humanos!” (palavras proferidas 
por um sargento durante um curso de Operações Especiais do 
Exército Brasileiro organizado em agosto de 2006).

Nos bastidores, a voz de moradores de favelas... 6

Esta seção é nomeada – diferentemente das anteriores, designa-
das “palcos” – “bastidores” porque as formas seguintes de proble-
matizar os direitos humanos, a partir da posição de vítimas ou 
de potenciais vítimas da violência policial, têm uma visibilidade 
muito limitada no espaço público.
 “Mais muito tiro ontem lá e o cara fala: ‘Oh, só quero bandido, 
não quero morador não!’ (...) Tudo olhando lá de cima, né? Que 
eu conheci os caras que já foram expulsos e tal. Então, gente, eu 
fico muito preocupado, porque ele mandava tiro aqui assim, na 
direção do pico. ‘Meu Deus do céu, deve ter alguém dentro da-
quelas casas, vai atingir alguém.’ Fiquei muito preocupado e hoje 
de manhã fiquei... Eu fui dormir assim, tremendo. Não por mim... 
Os tiros estavam dando... Puxa, cara, a gente é ser humano! É, 
não é? A gente sofre muito (...).” 
“Porque não era bandido. Porque (...) dias depois eles prende-
ram um bandido e pra intimidar falaram o que fizeram com o 
moleque pra poder arrecadar o dinheiro. Foi R$ 2 mil e um fuzil 
o pagamento, entendeu? (...) Então o que que acontece? Aí, me-
diante isso, eu falo que ele (seu filho) morreu porque ele não era 
bandido! Aí o que que acontece? Bandido, bandido, dificilmente 
eles matam bandido, entendeu? O que que acontece? Quando 
eles pegam, eles pegam dinheiro, pegam fuzil, pegam droga, al-
guma coisa. Quando não têm nada pra perder, como eles falam, 
pra perder pra eles, perde a vida. Então como o meu filho não 
era bandido, eles viram que ainda estava com a chave, que ele 
não tinha nada a perder, devem ter pensado: ‘Ah, é um filho da 
puta qualquer! Da vagabunda qualquer, deve ser uma piranha. 
Mulher de vagabundo, não vai dar em nada’” (uma mãe cujo fi-
lho foi assassinado por um policial).
A: “(...) Vai ter uma reunião com a Comissão de Direitos Humanos 
da Uerj, o Viva Rio...” 
Pesquisador: “Justiça Global?” 
A: “É, Justiça Global, Anistia Internacional.(...) Vai discutir essas 
questões das mortes nas comunidades. (...) Que conscientizam 
as pessoas.” 

6 As falas desta seção fo-
ram extraídas de grupos 
focais com moradores de 
favelas, realizados ao longo 
de 2005 e 2006, no quadro 
da pesquisa “A voz dos fa-
velados em busca de reco-
nhecimento, o cerceamen-
to da palavra”, coordenada 
por Luiz Antonio Machado 
da Silva (IUPERJ/UFRJ).
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B: “Esse é um ponto bom pra gente falar.”
C: “Aí, você consegue articular com a Justiça Global, com os Di-
reitos Humanos, consegue articular tudo. E lá eles se envolvem 
mesmo, eles se preocupam com as pessoas, eles querem ajudar 
a resolver...” (conversa encerrando um dos grupos focais).

Os ambientes das críticas na cidade do Rio de Janeiro

Um advogado que, para dar bom curso ao processo ju-
dicial aberto por uma mãe de vítima de violência policial, 
precisa lembrar ao juiz que a cliente e seu filho, assassinado, 
são humanos. Pessoas de classe média que, de forma inci-
siva, defendem a matança generalizada daqueles que não 
consideram humanos. Leitores que aplaudem e encorajam a 
prática de chacinas e que condenam os “direitos humanos” 
porque esses pobres, “bandidos” ou “quase bandidos” não 
seriam “dignos” de serem tratados no universo dos “direitos 
humanos”. Um policial e um oficial que manifestam forte 
indignação por pessoas – que eles também não consideram 
como humanos – terem “mais direitos” do que eles. Um mo-
rador de favela que, comentando uma experiência de estar 
na linha de troca de tiros entre policiais e traficantes, se in-
digna de forma interrogativa: “puxa, cara, a gente é ser hu-
mano! É, não é?” Uma mãe que insiste desesperadamente em 
explicitar que seu filho, morto por policiais, não era “bandi-
do”, único recurso para poder apresentar seu sentimento de 
injustiça diante do assassinato. E, por fim, um dirigente de 
uma associação de moradores de favela que apresenta, de 
certa forma, sua própria definição de direitos humanos e de 
seus defensores: aqueles que tratam das “questões das mor-
tes nas comunidades”.

A pluralidade de percepções de justiça contidas em cada 
uma dessas cenas e em seus bastidores convida-nos a pensar 
minuciosamente a relação entre justiça e direitos humanos. 
Não somente o justo definido pela lei, mas também o justo 
tal como é percebido na vida cotidiana por atores sociais 
que não orientam suas ações a partir da e para a esfera do 
direito. Em outras palavras, convida-nos a pensar o justo 
dos “direitos humanos” não somente no quadro da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos, dos princípios nor-
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teadores de constituições, convenções e tratados internacio-
nais. As percepções apresentadas na introdução deste artigo 
instigam a levar a sério a forma segundo a qual os “direitos 
humanos” aparecem no palco da vida cotidiana no Rio de 
Janeiro e a tensão entre as percepções de “atores ordinários” 
(JOSEPH, 1984) em relação à lógica do direito.

Essas considerações nortearam a seleção e a constru-
ção do objeto deste artigo: as percepções de justiça de di-
versos atores sociais, os quais são recortados segundo vá-
rias “regiões morais” (PARK, citado por VELHO, 1974) da 
cidade. Esse objeto é o tema analisado na pesquisa em an-
damento Direitos Humanos e Vida Cotidiana: Pluralidade 
de Lógicas e “Violência Urbana”. A proposta dessa pesqui-
sa é realizar uma cartografia de recortes de percepções de 
justiça para apreender a pluralidade de entendimentos do 
tópico de direitos humanos na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro (RMRJ). Mais especificamente, a pesquisa 
tem como objetivo descrever e interpretar as percepções de 
justiça de diversos coletivos (compostos de “atores ordiná-
rios” e de operadores jurídicos) sobre “direitos humanos”, 
visando compreender como se opera a associação entre es-
tes e a “violência urbana”. Assim, o problema analisado é 
o da constituição de alguns dos obstáculos que travam o 
acesso dos pobres da RMRJ ao espaço público. Neste arti-
go, proponho apresentar o problema geral dessa pesquisa 
e o conjunto de questões levantadas a partir de algumas 
primeiras observações realizadas – por estar ainda em pro-
cesso de análise, tomo o cuidado de divulgar os resultados 
sistematizados em uma próxima publicação.

Sociologia pragmatista e processos de criminalização 

Escolher a abordagem da chamada sociologia pragma-
tista para compreender a relação entre “violência urbana” 
e “direitos humanos” revela-se fecundo para enriquecer a 
reflexão sobre os processos de criminalização da pobreza 
na RMRJ. Com efeito, ainda poucos estudos dedicaram-se a 
analisar as lógicas e as operações de classificações “dos atores 
ordinários” (a sua articulação) que criminalizam a pobreza 
e as tensões que decorrem dos conflitos de interpretação.
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Batista Malagutti propõe compreender a lógica do sis-
tema penal fora deste, ou seja, “nas contradições entre ca-
pital e trabalho, nas relações econômico-sociais” (BATIS-
TA MALAGUTTI, 2003, p. 1). A essa sugestão proponho 
acrescentar, como problema de fundo, a lógica dos “atores  
ordinários” ou “corriqueiros” (JOSEPH, 1984) que se de-
param com e se reapropriam dessas outras lógicas, incluin-
do aquelas que provocam essas contradições. Ainda que a 
presente discussão não se refira especificamente ao sistema 
penal brasileiro, as relações entre o tema desta pesquisa 
com as questões a ele vinculadas tornam-se evidentes. De 
certa forma, parte-se da premissa de que a compreensão 
das percepções de justiça dos “atores corriqueiros” equiva-
le a compreender os bastidores do campo do direito e, mais 
precisamente, do Sistema de Justiça Penal (sem porém dar 
ênfase a ele, tal como sugere Batista Malagutti).

Com efeito, a intenção é abrir “a caixa-preta” (LA-
TOUR, 1989) da “violência urbana”7 à luz dos diversos re-
cursos mobilizados por diferentes segmentos sociais para 
problematizá-la. Dentre estes elementos, um repertório 
central é justamente aquele dos “direitos humanos”, pelo 
fato de ele ser mobilizado por uma grande diversidade de 
atores sociais quando estão em situação de avaliar a “vio-
lência urbana” e de opinar sobre este assunto. O repertório 
dos direitos humanos compreende uma vastidão de sig-
nificados que compõem uma gramática8 e dependem evi-
dentemente do ponto de vista do ator que problematiza 
a “violência urbana”. Todavia, a ênfase na pluralidade de 
percepções de justiça em torno desse tópico aponta para o 
fato de que, mesmo quando essas percepções se confundem 
ou se opõem, a “caixa-preta” torna-se cada vez mais indis-
cutível e aparece como um fato. Meu argumento consiste 
na sustentação de que considerar a “violência urbana” ou 
os “direitos humanos” como fato, ou ainda como norma, 
inviabiliza a possibilidade de compreender como se ope-
ram moralmente os meios que criminalizam certos citadi-
nos ou regiões morais. Nestes termos, seguindo Machado 
da Silva (1993) e Misse (1999), que propõem analisar “a 
violência urbana” como uma representação social, busco 
compreendê-la da forma como vem sendo construída e 
não como fato inquestionável.

7  Ao se afirmar que a 
“violência urbana” é uma 
“caixa-preta”, faz-se refe-
rência à ideia de que essa 
noção alude a um “todo 
único” (LATOUR, 1989, p. 
213), isto é, a um conjunto 
coeso que encobre uma 
grande multiplicidade de 
elementos diferentes que 
garantem o funcionamen-
to de uma unidade con-
ceitual.

8 Para Boltanski e Théve-
not (1991), o termo “gra-
mática” designa o conjun-
to de regras ou restrições 
(contraintes) a ser seguido 
por participantes de uma 
mesma situação, unidade 
espacial e temporal na 
qual pessoas coordenam 
suas ações de modo a 
comportarem-se de forma 
adequada ao contexto, ain-
da que de forma crítica ou 
não conformista. O ajusta-
mento a essas regras refle-
te um trabalho prévio de 
definição de situação que 
se caracteriza pela capaci-
dade de relacionar a “com-
patibilização” (justesse) da 
gramática mobilizada com 
um princípio superior co-
mum compartilhado por 
todos os participantes.
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A gramática que compõe a trama dos “direitos humanos” 
não é aqui extraída apenas de declarações, convenções, tratados, 
constituições, acordos e estatutos, mas também dos diferentes 
contextos em que diversos coletivos políticos, históricos, eco-
nômicos e sociais problematizaram (e continuam problema-
tizando) o que poderia ser chamado de “gramática generativa” 
(CHOMSKY, 1969) dos “direitos humanos”. Uma gramática 
que orienta as movimentações de coletivos que, no curso de 
suas ações e operações morais, formam séries de significações 
dos “direitos humanos” (“séries”, no plural, considerando a plu-
ralidade de lógicas). Consequentemente, nesta pesquisa, busco 
retraçar essas linhas de significações, descrevendo e analisando 
o desenrolar dessas séries a partir de alguns segmentos sociais.

A análise dessas séries de significações permite entender como 
os segmentos dessas linhas desenham, de forma cada vez mais in-
sistente, os contornos da estigmatização e da criminalização da 
pobreza na RMRJ e, assim, justificam, como se fosse evidente, o 
fato de que certos citadinos “merecem” ser extraídos de uma hu-
manidade comum. Trata-se de um conjunto de operações morais 
que parece criar um consenso em relação à ideia de que nem to-
dos são dignos de serem incorporados na humanidade comum. 
Portanto, o próprio status de ser humano é questionado. Por esse 
motivo, considero necessário entender se os segmentos sucedem-
se em uma certa continuidade – tanto no fio de construção tem-
poral dessas séries plurais quanto no que diz respeito ao que há em 
comum nos repertórios presentes em diferentes coletivos.

À análise desses repertórios, acrescento aqueles que são 
mobilizados por outros coletivos, já anunciados na introdu-
ção: advogados “defensores de direitos humanos”, moradores de 
“territórios da riqueza” e moradores de “territórios da pobreza” 
(MACHADO DA SILVA, 2008) da RMRJ, policiais e outros ato-
res dotados de voz (ou opinião) no espaço público (por meio 
de jornais impressos ou televisivos, em sites etc.). Esse recorte foi 
selecionado para dar conta da pluralidade de lógicas de protago-
nistas que participam da construção dessas séries cognitivas, bus-
cando reagir diante da criminalização da pobreza, legitimando-a, 
ou ainda, dela sendo suas principais vítimas. A “descrição densa” 
(GEERTZ, 1989) desses coletivos permite analisar a formação 
das principais séries gramaticais que problematizam os direitos 
humanos e compreender como se elaboram as hierarquias estra-
tificadas de estruturas significantes (ibidem, idem).
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A sociologia dos problemas públicos e a sociologia 
“das operações críticas”

A perspectiva teórica desta pesquisa fundamenta-se 
na sociologia americana dos problemas públicos, parti-
cularmente na abordagem de Gusfield (1981), que con-
siste em deslocar a ênfase do olhar sociológico para o 
processo de publicidade do ponto de vista dos atores 
sociais nele envolvidos e em seu movimento espacial-
temporal, sempre em elaboração. Complementarmente, 
baseia-se na chamada sociologia pragmatista france-
sa (em particular, nos trabalhos de Luc Boltanski e de 
Laurent Thévenot), que oferecem preciosas ferramen-
tas conceituais para observar operações críticas, provas 
e disputas. Essas abordagens fornecem “conceitos de 
sensibilização” (BLUMER, 1969) que focalizam o olhar 
sociológico nos processos de constituição e de forma-
ção de espaços públicos a partir das críticas elaboradas 
pelos atores sociais em situação. Permitem, assim, ana-
lisar coletivos tomando como base as percepções dos 
próprios atores sobre o que consideram justo e injusto, 
de situação em situação, e entender como esses “sensos 
do justo e do injusto” constituem a trama da definição e 
redefinição constante da ordem pública.

Adotar essa posição implica partir de uma postura 
descritiva e interpretativa do ponto de vista do agente 
competente. Inspirando-me na etnometodologia, enten-
do pela expressão “agentes competentes” que as pessoas 
possuem e desenvolvem competências próprias quan-
do problematizam determinados assuntos, mesmo que 
suas formulações não sejam compartilhadas pelo obser-
vador. Uma sociologia compreensiva (WEBER, 1991) 
dessas lógicas sociais revela-se também de suma impor-
tância para apreender, no caso do Rio de Janeiro, alguns 
dos obstáculos que parte de seus moradores enfrenta 
rotineiramente em termos de acesso ao espaço público. 
Assim, uma descrição densa da pluralidade de lógicas 
dos protagonistas antes referidos elucidará não somente 
o entendimento da construção do espaço público, mas 
também a ordem social e pública, a partir do esforço 
analítico de reconstituição deste mosaico.
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Gusfield (1981), por exemplo, procura entender como 
o ato de dirigir um automóvel em estado alcoolizado 
(drinking-driving) tornou-se um problema público ameri-
cano ao estudar as disputas em torno da definição de um 
problema. O tratamento do drinking-driving adquire, em 
sua obra, um caráter peculiar, pois inclui a discussão da dra-
matização dos eventos e das ações dos públicos envolvidos 
como forma de enquadramento (frame) do problema pú-
blico. Enfatizar esse processo de dramatização equivale a se 
interrogar sobre as performances, as competências, a visibi-
lidade e as encenações em arenas públicas. Gusfield propõe 
entender como fatos considerados problemáticos são inter-
pelados na própria construção do problema público. Indica 
a existência de uma dimensão dramatúrgica, se não melo-
dramática, nessa construção9. O que importa não é tanto a 
veracidade dos fatos, mas as performances dramatúrgicas de 
pessoas ou de arenas públicas, de forma que um problema se 
torne um drama público a ser tratado com prioridade.

Por outro lado, esta reflexão se inspira na perspectiva 
analítica desenvolvida por Luc Boltanski e Laurent Théve-
not (1991) em De la justification: Les économies de la gran-
deur, que dá ênfase aos recortes cognitivos, morais e afetivos 
ordinariamente realizados pelas pessoas comuns, conside-
radas atores competentes. Para essa sociologia, a unidade 
elementar de observação é a situação na qual se encontram 
pessoas que estabelecem um acordo, em um espaço-tem-
po específico, sobre um “bem comum”, que configura um 
princípio superior que viabiliza o “viver junto”. Boltanski 
e Thévenot (1991) denominaram de “cité” (“cidade”, mas 
uma tradução mais apropriada seria “ordem”) esse mode-
lo de “humanidade comum”, enquadramento mental – no 
sentido de frame (GOFFMAN, 1991a) – a partir do qual se 
dá um acordo em relação aos princípios do que é justo para 
seus membros, em nome de um “bem comum” visado, que 
permite estabelecer uma relação de equivalência entre os 
seres. A referência a uma humanidade comum parte de um 
consenso compartilhado pelos seres de cada cité: o acordo 
em cada cité é elaborado a partir de uma relação de equiva-
lência entre esses seres. Cada cité, portanto, refere-se a um 
modelo específico de bem comum, que permite a generali-
zação das operações críticas. 

9  No sentido de que, por 
exemplo, podem-se cons-
truir até hipérboles trágicas 
como os “10 milhões de 
alcoólicos” ou ainda coleti-
vos fictícios, um “eu” que se 
expressa em nome de um 
“nós” que não existe (GUS-
FIELD, 1981, pp. 55-60)
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Da humanidade comum ao regime de desumanização

As observações apresentadas na introdução deste arti-
go, que se confirmam nas observações dos quatro coletivos 
estudados,  apontam para um movimento crítico semelhan-
te (ainda que os repertórios sejam bastante diferentes): em 
muitos dos relatos levantados, as operações críticas – quando 
voltadas para o tema dos direitos humanos – consistem em 
justificar o bem, fundado, do ponto de vista desses atores, da 
extração de certos seres da humanidade comum. Por outro 
lado, os advogados10 parecem orientar suas ações jurídicas 
levando em consideração esse princípio de desumanização 
como dado (e não o contrário) em diversas situações da vida 
cotidiana nas quais é tematizada a “violência urbana”.

Nessas situações, é acionado o que chamei de regime 
de desumanização. Uma delas é a audiência ou julgamento 
de familiares de vítimas de violência policial. Agindo nesse 
regime, os advogados que defendem as vítimas mobilizam 
os recursos disponíveis e antecipam a regra que orienta 
as situações de julgamento: o processo é antes da vítima 
e não do réu devido ao fato de que não é taken for gran-
ted (GARFINKEL, 1967) que a vítima “mereça” ser tratada 
no horizonte de justiça do Judiciário, já que é questiona-
da sua humanidade. A defesa dos casos por esses atores, 
nesse contexto, consiste em lembrar que a vítima não era 
“bandido”, era um “ser humano”. Os recursos mobilizados 
por esses atores se encontram, então, limitados pelo fato 
de que a desumanização é constitutiva da ordem que rege 
essa situação, e o defensor da vítima apenas pode apelar 
para a noção de que a vítima é um humano (e, portanto, na 
linguagem dos direitos universais, “passível” de ser tratado 
pelos “direitos humanos”). Vale destacar que as situações 
de audiência e julgamento são os contextos mais percep-
tíveis em que a linguagem universal dos direitos entra em 
tensão com as percepções particulares dos “direitos huma-
nos”. Por fim, os relatos de familiares de vítima (recolhidos 
e analisados por Fábio Araújo) são fortemente marcados 
pelo sofrimento e o luto, como únicos recursos disponíveis 
no regime de desumanização. Neste regime, os seres com 
“humanidade questionada” têm um voz que não é reco-
nhecida como legítima no espaço público.

10  Esta análise se funda-
menta nas observações 
preliminares de Juliana 
Farias, que analisa este 
coletivo no âmbito deste 
projeto e de sua tese de 
doutoramento.
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No caso dos policiais, a análise de blogs de policiais 
militares (NOGUEIRA VIANA, 2010)11 apresenta uma 
percepção sobre o tópico direitos humanos voltada para 
seus sujeitos e não para o seu conteúdo. Este é, portan-
to, o movimento que sustenta a crítica policial. Pouco se 
debate sobre os sentidos dessa categoria. A discussão se 
localiza no questionamento da legitimidade dos sujeitos 
dos direitos humanos na cidade do Rio de Janeiro. Des-
se modo, pode-se observar que os policiais se colocam 
na posição de juiz, ou melhor, na avaliação da definição 
da ilegitimidade da defesa de direitos humanos por parte 
dos moradores dos territórios da pobreza. Essa entrada 
no debate público a esse respeito é bastante ilustrativa 
dos procedimentos de desumanização de certos morado-
res da cidade. Além disso, aponta para a tensão entre uma 
lógica universal dos direitos e a maneira como esses ato-
res, em específico, se reapropriam dessa categoria, ques-
tionando sua aplicação nesta cidade.

Nos blogs analisados por Nogueira Viana, os policiais 
disputam a condição de vítima e buscam um reconheci-
mento público das mortes de seus pares durante opera-
ções. A indignação desses atores parece, assim, relacionada 
com a denúncia de uma suposta indiferença pública no 
que tange às mortes desses policiais. No entanto, essa busca 
por reconhecimento parece só ser possível, para os parti-
cipantes dos blogs, mediante o descrédito das vítimas do 
recurso à força policial e do questionamento de todos os 
atores que defendem ou se colocam ao lado dessas vítimas.  
Em outros termos, o recurso mobilizado por policiais se 
ancora na reversão das posições de vítimas e de réus no de-
bate público, cuja pauta volta-se para quem são as genuínas 
vítimas da violência – e questiona o bom senso da opinião 
pública: os policiais dizem se sentir vítimas em diversos 
níveis (salarial, exposição ao risco de morte, condições de 
trabalho etc.), mas o relato das experiências vividas como 
sendo de vítimas quase sempre é comparado com o que 
uma pequena parte da opinião pública – e, do ponto de 
vista policial, erroneamente – considera vítima. Quando 
os policiais apelam para a metáfora da cidade em guerra 
(LEITE, 1997), esse recurso reforçaria a posição de vítima 
e de maior humanidade do policial. 

11  Pesquisa de iniciação 
científica sob minha orien-
tação realizada no âmbito 
do projeto Direitos Hu-
manos e Vida Cotidiana: 
Pluralidade de Lógicas e 
“Violência Urbana”.
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Desumanidade, ordem social e metrópoles 
brasileiras: uma ‘cité’ à carioca?

Esta seção tem por objetivo relacionar as principais 
contribuições teóricas dos autores citados com a construção 
do objeto desta pesquisa, na RMRJ, levando em conta que 
a mesma se desenvolve em um contexto muito distinto da-
quele pensado por aqueles autores: os contextos das grandes 
cidades brasileiras. 

Afirmou-se anteriormente que a “violência urbana” 
não será apenas tratada como fato, mas preferencialmente 
como “problema” em curso de uma construção que decor-
re  dos repertórios dos “direitos humanos” que formam suas 
gramáticas. Esse argumento encontra-se muito próximo da 
definição de “violência urbana” de Machado da Silva: 

Todos nós sabemos que a violência urbana é real, concreta, e 
reconhecemos, com pouca margem a dúvidas, qual o complexo 
de práticas e relações sociais por ela designado. Em suma: to-
dos sabem o que é “violência urbana”. Nesse sentido, “violência 
urbana” é uma representação coletiva, uma categoria do enten-
dimento de senso comum que consolida e confere sentido à 
experiência vivida nas cidades, bem como orienta instrumental 
e moralmente os cursos de ação que os moradores – como in-
divíduos isolados ou em ações coletivas – consideram mais con-
venientes nas diversas situações em que atuam (MACHADO DA 
SILVA, 2007, p. 16).  

Sendo uma representação coletiva, a “violência urbana” 
configura um campo semântico particular – e, na atualidade, 
decisivo – que, por outro lado, não tem fronteiras definidas; 
dependendo do contexto, pode incorporar todo tipo de ati-
tudes e condutas que simplesmente “incomodam”, afetando 
“apenas superficialmente a continuidade das rotinas diárias” 
(MACHADO DA SILVA, 2007, p. 12). Nesse sentido, o au-
tor analisa como esta categoria caracteriza uma ordem social, 
na qual um padrão de sociabilidade (a “sociabilidade violen-
ta”) afeta de forma mais incisiva e permanente o que designa 
de “territórios da pobreza” das grandes cidades brasileiras. 
Nessa direção, retoma-se aqui um dos recortes analíticos de 
Boltanski e Thévenot (1991) para pensar como a “sociabili-
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dade violenta” opera na definição das ordens de grandezas na 
RMRJ. Uma vez que os territórios da pobreza são mais afeta-
dos por ela e seus moradores têm um acesso muito restrito 
ao espaço público, a ordem social da RMRJ estabelece, sem 
possibilidade de questionamento (precisamente por causa da 
baixa probabilidade de os moradores desses territórios terem 
visibilidade no espaço público), de antemão e rigidamente, 
que esses moradores são os “pequenos” de inúmeras situações 
da vida cotidiana. Diferentemente da maneira segundo a qual 
Boltanski e Thévenot se referem ao conceito de “pequeno”, 
este estado, no regime de desumanização, caracteriza o fato de 
ser potencialmente percebido como “desumanizado”. Por esse 
motivo, esse estado também pode rapidamente escorregar 
não somente para a constatação de ser inaudível no espaço 
público, como também (ou por isso?) de ser “exterminável”.

Minha hipótese é que a ordem social da RMRJ con-
siste precisamente no fato de que os “pequenos” têm uma 
chance muito improvável de se encontrar em situação de 
questionamento das ordens de grandeza, já que a sociabi-
lidade violenta é contígua a muitas outras cités e, portanto, 
as ordens de grandezas são incessantemente semelhantes e 
inquestionáveis. Desta forma, pode-se pensar que os “gran-
des” de muitas das cidades que modelam a vida cotidiana no 
Rio de Janeiro são sempre os mesmos protagonistas (os mo-
radores dos “territórios da riqueza”), não havendo, assim, 
uma pluralidade de grandeza e de pequenez decorrente da 
pluralidade de situações, como sugerem os autores quando 
pensam a crítica em um contexto francês. 

Além disso, Machado da Silva destaca que a “sociabi-
lidade violenta” aponta para “a constituição de uma forma 
de vida autônoma”, de uma ordem social que fragmenta 
a vida cotidiana e faz coexistir duas formas de vida “reci-
procamente incompatíveis” (2007, p. 14). De certa forma, 
com esse recorte analítico, esse autor chama a atenção para 
a inexistência de um “mundo comum” e para a impossibi-
lidade de viabilizá-lo nas metrópoles brasileiras. Como já 
apresentado, Boltanski e Thévenot partem do pressuposto 
de que a cidade se caracteriza por um horizonte de acordo. 
No entanto, uma interpretação possível da obra de Bol-
tanski e Thévenot (1991) reinserida no cenário da RMRJ 
pode partir do fato de que a ordem social das cidades da 
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RMRJ se fundamenta tanto no pressuposto da violência (e 
não no do acordo) quanto na constatação de que nem to-
dos os membros da cidade têm legitimidade para compor 
a cidade. Essa perspectiva equivale, portanto, a descrever a 
ordem social e as hierarquias entre os seres que compõem 
a pluralidade de situações em que se encontram para, com 
isso, analisar os recursos mobilizados para a reinserção em 
uma humanidade comum e acesso ao espaço público em 
um horizonte de violência.

 É nesse sentido que as abordagens francesas e america-
nas podem constituir apenas, para a presente proposta, con-
ceitos de sensibilização. Isso porque o foco dos autores mo-
bilizados na construção do referencial teórico consiste em 
analisar o processo de publicização de espaços públicos cujo 
pressuposto é a possibilidade de todos os acessarem ao mes-
mo tempo e sem impedimentos relacionados ao provável 
recurso à força desmedida (BRODEUR, 2004) por parte de 
instituições estatais. E nos quais os conflitos entre os atores 
decorrem de disputas de “ordens de grandeza” em situações 
de questionamento do princípio de universalidade. Ora, as 
contribuições de Machado da Silva e dos outros autores ci-
tados apontam precisamente para uma forte diferença em 
relação aos contextos de reflexão e formulação de autores 
como Boltanski, Thévenot e Gusfield, pois se comprova que 
o pressuposto de universalidade de acesso ao espaço pú-
blico não caracteriza o cenário das metrópoles brasileiras. 
No Brasil, a fragmentação da cidadania precisa ser pensada 
como uma cidadania de “geometria variável”, como indicam 
Machado da Silva, Leite e Fridman (2005) com base na aná-
lise desenvolvida por Lautier (1997) a respeito das diferen-
ças entre a institucionalização da cidadania nas sociedades 
europeias e nas sociedades latino-americanas, entre as quais, 
a brasileira12. O que sugere necessariamente a fragmentação 
do acesso dos cidadãos ao espaço público.

Por isso, busco conceber a construção do “problema 
dos direitos humanos” no contexto de publicidade da RMRJ, 
sem adotar como referenciais interpretativos (pelo menos 
não ao pé da letra) os mesmos apresentados pelos autores 
que embasam o recorte teórico deste trabalho. Como expli-
citado anteriormente, esta dimensão da pesquisa permite 
lidar com a singularidade do espaço público no Brasil. 

12  Comparando os dois 
processos, Lautier destaca 
na experiência europeia a 
assimilação da “cidadania 
plena” à “cidadania sala-
rial”, que se caracteriza 
pela garantia dos direitos 
sociais correlata ao exer-
cício do trabalho assala-
riado, e a inadequação do 
modelo marshalliano para 
o caso brasileiro, caracte-
rizado por uma cidadania 
fragmentada, “de geome-
tria variável”. Com isso, 
remete à incapacidade de 
o Estado “definir estatutos 
sociais, ajustá-los e unificá-
los em um sistema único 
de direitos-deveres” (LAU-
TIER, 1997, p. 89)” (MA-
CHADO DA SILVA, LEITE e 
FRIDMAN, 2005, p. 2).
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Considerações finais

As pesquisas acadêmicas não têm se dedicado a uma 
reflexão aprofundada sobre a pluralidade de lógicas (e 
sua articulação) que sustenta a ordem social da cidade 
do Rio de Janeiro ou da RMRJ. Via de regra, as produções 
acadêmicas analisam um segmento social ou um territó-
rio específico do meio urbano, poucas assumindo a tarefa 
de descrever as situações de coexistência de diversas ló-
gicas de diferentes protagonistas. Essa abordagem, con-
tudo, parece fundamental para uma compreensão mais 
elaborada da forma como vem sendo problematizada a 
“violência urbana” no Rio de Janeiro.

A elaboração de um perfil analítico das percepções de 
justiça dos segmentos populacionais citados permitirá com-
preender também como certos recortes cognitivos efetuados 
por parte da população do Rio de Janeiro modelam uma 
crítica cotidiana à “violência urbana” e como esta legitima a 
criminalização da pobreza a partir da maior visibilidade de 
suas vozes no espaço público em relação a outras. 

Dessa forma, a análise das percepções de justiça, a par-
tir das diversas lógicas que acionam os direitos humanos, 
representa uma chave analítica para se compreender a rela-
ção entre o campo do direito, as representações sociais sobre 
esse campo e as interações entre a linguagem de direitos for-
mais e a linguagem de direitos da população em geral. Por 
outro lado, possibilita ainda compreender como a intensi-
dade e a visibilidade das críticas de certos segmentos sociais 
(particularmente de camadas médias) em relação a eventos 
violentos podem reforçar e tornar mais vivos os debates pú-
blicos que visam “solucionar o problema da insegurança” e, 
neste sentido, ascender às esferas executiva, legislativa e ju-
diciária. Paralelamente, possibilita também analisar como a 
crítica realizada por esses segmentos sociais apresenta-se em 
momentos de ausência de eventos violentos visíveis e suas 
possíveis modulações sobre as questões em análise. 

Uma reflexão sobre essas percepções permite, de um 
lado, apreender de que forma a linguagem do direito é mo-
bilizada na vida cotidiana. Por outro, possibilita também 
pensar no ajustamento entre a linguagem formal do direito 
e as percepções sociais externas a este campo.



DILEMAS 137Marta Maia Espaço social e práticas de consumo de drogas...

Por fim, no que diz respeito à compreensão da ordem 
social do/no Rio de Janeiro, o material recolhido e exami-
nado nesta pesquisa oferece uma fonte rica para a com-
preensão de como se constrói o sentimento de medo que 
tem organizado a experiência cotidiana de morar no Rio 
de Janeiro. Paralelamente, a pesquisa permite analisar se 
e como o sentimento de insegurança das camadas médias 
da RMRJ, por ter maior visibilidade no espaço público, 
fundamenta – ou consolida – a construção de estigmas 
(GOFFMAN, 1975) e de rótulos (BECKER, 2008) a res-
peito de segmentos pobres da RMRJ. A criminalização 
dos pobres poderá ser assim estudada a partir da moral 
dos segmentos de camadas médias e de seu potencial em 
ascender a uma esfera de publicidade.

Todavia, a reflexão sobre a criminalização da pobre-
za, neste caso, não pode deixar de considerar os proces-
sos de rotulação dos “bandidos” e de sujeição criminal 
(MISSE, 1999, 2010) nos contextos brasileiros. Pois a su-
jeição criminal, bem como o regime de desumanização, 
resultam do processo de classificação social, das morali-
dades e das sensibilidades jurídicas que incriminam cer-
tos sujeitos. Neste sentido, a discussão de Misse  sobre 
sujeição criminal e sobre os processos de criminação, 
no caso brasileiro, permite compreender parte da for-
mação da gramática do regime de desumanização e dos 
modos segundo os quais se consolidam nele as ordens 
de grandezas que tornam legítima a extração de certos 
indivíduos de uma humanidade comum. Além disso, a 
proposta de um regime de desumanização aponta para o 
fato de que os processos constitutivos da sujeição crimi-
nal são reapropriados em uma pluralidade de esferas da 
vida social, ordenando assim a trama da construção da 
ordem pública e moral da cidade do Rio de Janeiro.
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